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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO  00000.000000/0000-00  

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

98.378 – COSIT    

DATA 29 de outubro de 2024 

INTERESSADO CLICAR PARA INSERIR O NOME 

CNPJ/CPF 00.000.000/0000-00 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

Código NCM: 3924.10.00 

Mercadoria: Artigo de cozinha composto por uma cuba retangular de 
polipropileno, com altura de 35 mm, e um tapete retangular de silicone, com 
superfície quadriculada, que se encaixa no interior da cuba, utilizado para o 
preparo de dadinho de tapioca. 

 

Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM/SH, constante da TEC, aprovada 
pela Resolução Gecex nº 272, de 2021 e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 
11.158, de 2022, subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 
435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 2.169, de 2023, e as suas 
alterações posteriores. 

 

RELATÓRIO 

O interessado apresentou consulta, com base na Instrução Normativa RFB nº 2.057/2021, 
quanto à classificação fiscal de mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), constante 
da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 
2021, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo 
Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, para a mercadoria abaixo especificada: 

 

[Informações protegidas pelos sigilos fiscal e comercial] 
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FUNDAMENTOS 

Identificação da mercadoria: 

2. Trata-se da classificação fiscal de artigo de cozinha composto por uma cuba retangular de 
polipropileno, com altura de 35 mm, e um tapete retangular de silicone, com superfície 
quadriculada, que se encaixa no interior da cuba, utilizado para o preparo de dadinho de tapioca. 

Classificação da Mercadoria: 

3. A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a Interpretação 
do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de 
Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais Complementares do Mercosul 
(RGC/NCM), na Regra Geral Complementar da Tipi (RGC/TIPI-1), nos pareceres de classificação do 
Comitê do Sistema Harmonizado da Organização Mundial das Aduanas (OMA) e nos ditames do 
Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), conforme 
estabelece o artigo 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.057, de 9 de dezembro de 2021. 

4. A RGI/SH 1 dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas valor 
indicativo e, para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições e das 
notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas posições e 
notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH 2 a 5). A RGI/SH 6, por sua vez, dispõe que a classificação de 
mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, para efeitos legais, pelos 
textos dessas subposições e das Notas de subposição respectivas, bem como, mutatis mutandis, 
pelas Regras precedentes, entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo 
nível. 

5. De acordo com a Regra Geral Complementar (RGC-NCM 1), as Regras Gerais para 
Interpretação do Sistema Harmonizado aplicam-se, “mutatis mutandis”, para determinar, dentro de 
cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem correspondente, 
entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais (itens e subitens) do 
mesmo nível. Do mesmo modo, a Regra Geral Complementar da Tipi (RGC/Tipi-1) determina que 
“As Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, "mutatis mutandis", 
para determinar, no âmbito de cada código, quando for o caso, o "Ex" aplicável, entendendo-se que 
apenas são comparáveis "Ex" de um mesmo código”. 

6. As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), expedidas pela Organização Mundial 
das Alfândegas, foram internadas no Brasil por meio do Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 1992 e 
constituem orientações e esclarecimentos de caráter subsidiário que devem ser utilizados para 
orientar a classificação fiscal de mercadorias. Sua versão atual foi aprovada pela IN RFB nº 2.169, de 
29 de dezembro de 2023, por força da delegação de competência outorgada pelo artigo 1º da 
Portaria MF nº 91, de 24 de fevereiro de 1994, e há de se observar as suas alterações posteriores. 
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7. Todavia, em face do caráter subsidiário das Nesh, o que efetivamente se impõe como norma 
legal aplicável na classificação fiscal de mercadorias para atribuição do código correto de uma 
mercadoria ou de um produto específicos são as RGI/SH e as RGC/NCM. 

8. Citada a legislação pertinente, passa-se a analisar o correto enquadramento na 
NCM/TEC/Tipi do produto submetido à consulta. 

9. O produto consultado – constituído de um recipiente de polipropileno1, denominado cuba 
pelo consulente, e um tapete quadriculado de silicone2, que se encaixa no interior do recipiente, 
para preparo de “dadinho de tapioca” – é artigo de cozinha de uso doméstico, de plástico.  

10. Os artigos de plástico normalmente se classificam no Capítulo 39 (Plástico e suas obras) e 
o consulente sugere a sua classificação na posição NCM 39.20, que comporta as “Outras chapas, 
folhas, películas, tiras e lâminas, de plástico não alveolar, não reforçadas nem estratificadas, sem 
suporte, nem associadas de forma semelhante a outras matérias”. 

11. Vejamos o que determina a Nota 10 do Capítulo 39 sobre as chapas, folhas, películas, tiras 
e lâminas de plástico: 

10.- Na acepção das posições 39.20 e 39.21, a expressão "chapas, folhas, películas, tiras e lâminas" 
aplica-se exclusivamente às chapas, folhas, películas, tiras e lâminas (exceto as do Capítulo 54) e 
aos blocos de forma geométrica regular, mesmo impressos ou trabalhados de outro modo na 
superfície, não cortados ou simplesmente cortados em forma quadrada ou retangular, mas não 
trabalhados de outra forma (mesmo que essa operação lhes dê a característica de artigos prontos 
para o uso). 

(Os grifos são nossos) 

12. A  Nota 10 do Capítulo 39, transcrita acima, define algumas condições para que os produtos 
sejam ali classificados e o produto sob consulta não atende aos formatos mencionados em seu texto 
e sofre tratamentos mais adiantados que os permitidos na posição 39.20. Portanto, a posição  
sugerida pelo consulente não encontra acolhimento para o produto em apreço.  

13. Os artigos de cozinha de uso doméstico, de plástico, estão inseridos na posição NCM 39.24, 
cujo texto reproduzimos abaixo:  

“Serviços de mesa, artigos de cozinha, outros artigos de uso doméstico e artigos de higiene 
ou de toucador, de plástico”. 

14.  As Nesh da posição NCM 39.24 exemplificam os artigos de plástico que ali se encontram 
classificados, porém a lista não é restritiva:  

 “Esta posição abrange os seguintes artigos de plástico: 

 
1 Matéria prima que em sua forma primária está classificada na posição NCM 39.02 (Polímeros de propileno ou de outras olefinas, 
em formas primárias), do Capítulo 39 – Plásticos e suas obras. 
 
2 Matéria prima que em sua forma primária está classificada na posição NCM 39.10 (Silicones em formas primárias), do Capítulo 39 
– Plásticos e suas obras. 
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A)  Entre a louça e artigos semelhantes, para serviço de mesa: os serviços de chá e café, pratos, 
terrinas, saladeiras, travessas e bandejas de qualquer espécie, cafeteiras, bules, canecas para 
cerveja, açucareiros, xícaras (chávenas), molheiras, pratinhos para aperitivos, compoteiras, cestos 
(para pão, fruta, etc.), manteigueiras, galheteiros, saleiros, mostardeiras, oveiros (copos para ovos), 
bases para travessas, porta-facas, argolas de guardanapos, facas, garfos e colheres. 

B)  Entre os utensílios de cozinha: tigelas, cântaros de cozinha, frascos para doces, para gordura, 
para salga, etc., leiteiras, caixas de cozinha (para farinha, condimentos, etc.), funis, conchas, 
escumadeiras, recipientes graduados para cozinha, rolos para estender massa. 

C)  Entre os artigos de economia doméstica, os cinzeiros, bolsas (sacos) de água quente, porta-
caixas de fósforos (fosforeiras), lixeiras (caixotes do lixo*) e os contentores (contêineres) móveis de 
lixo (incluindo os de uso exterior), regadores, caixas para guardar alimentos, cortinas, toalhas de 
mesa, capas de proteção para móveis. 

D)  Por último, entre os artigos de higiene ou de toucador, de uso doméstico ou não: as guarnições 
de toucador (jarros, bacias, etc.), bacias (tinas) para duchas, baldes de toucador, comadres 
(aparadeiras ou arrastadeiras), urinóis para doentes (papagaios ou compadres), penicos (bacios), 
escarradeiras, irrigadores, recipientes próprios para lavagem dos olhos; os bicos (tetinas) para 
mamadeiras (biberões) e dedeiras; as saboneteiras, esponjeiras, porta-escovas de dentes, porta-
rolos de papel higiênico, ganchos para toalhas e artigos semelhantes destinados a guarnecer 
banheiros (casas de banho), lavabos ou cozinhas, que não sejam destinados a ser fixados com 
caráter permanente à parede. Todavia, estes mesmo artigos destinados a ser fixados com caráter 
permanente à parede ou a outras partes de edifícios (por exemplo, por meio de parafusos, pregos, 
cavilhas ou outros meios de fixação) estão excluídos (posição 39.25).” 

15. Assim, o artigo de cozinha de uso doméstico em tela, constituído de um recipiente de 
polipropileno e um tapete de silicone, classifica-se na posição NCM 39.24, de acordo com a RGI 1. 

16. Na posição NCM 39.24 há os seguintes desdobramentos em subposições NCM: 

  3924.10 – Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha 

  3924.90 – Outros 

17. Em conformidade com a RGI 6, a subposição NCM correta para classificar o produto sob 
análise é a 3924.10, por corresponder literalmente ao seu texto. Essa subposição não possui 
aberturas regionais em item e subitem. 

18. Concluindo, o código NCM/SH para o produto objeto dessa consulta é o 3924.10.00. 

 

CONCLUSÃO 

19. Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI 1 (texto da 
posição 39.24) e RGI 6 (texto da subposição 3924.10) da Nomenclatura Comum do Mercosul 
(NCM/SH), constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução Gecex nº 272, de 
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2021, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Impostos Industrializados (Tipi), aprovada pelo 
Decreto nº 11.158, de 2022, e com subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 
1992, e atualizadas pela IN RFB nº 2.169, 2023, e com as suas alterações posteriores, o produto 
objeto da consulta formulada neste processo classifica-se no código NCM/SH 3924.10.00. 

 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovada a Solução de Consulta, nos termos do art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, pela 3ª Turma constituída pela Portaria RFB nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão de 
24 de outubro de 2024.  

Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 44 da Instrução Normativa RFB nº 2.057, de 9 
de dezembro de 2021.  

Encaminhe-se para ciência do consulente e demais providências cabíveis. 

 
                     (Assinado Digitalmente) 
            Gilberto de Guedes Vaz 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
                 Membro da 3ª Turma 
 

                   (Assinado Digitalmente) 
             Sura Helen Cot Marcos  
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
                   Membro da 3ª Turma 
 

             (Assinado Digitalmente) 
              Ivana Santos Mayer 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
                            Relatora  

                     (Assinado Digitalmente) 
           Danielle Carvalho de Lacerda 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
                    Presidente da 3ª Turma  

 


